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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quarto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles que pensam a 
Educação Inclusiva em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas a inclusão. Os 
capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização 
de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do contexto 
educacional e que apresentam como objeto de estudo a Educação Inclusiva. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo discute as políticas 
de ações afirmativas no âmbito de atividades 
acadêmicas e administrativas com a finalidade 
de criar uma cultura de inclusão de universitários 
com deficiência, a partir das atividades do 
Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da 
Universidade Federal do Oeste da Bahia. Para 
tanto, o artigo se compromete em narrar as 
experiências vividas nos processos de criação 
e organização das estratégias institucionais 
que impulsionaram o seu funcionamento 
para a construção de uma universidade 
acessível, além de relatar seu importante 
papel na produção de políticas institucionais 
que qualificam o entendimento de inclusão e 

acessibilidade como direito assegurado nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
O trabalho de levantamento e sistematização 
dos dados, empreendeu-se no campo dos 
estudos qualitativos, considerando como fontes 
de dados os documentos institucionais que 
registram estes processos e as experiências 
vividas pelas autoras durante a realização das 
atividades do núcleo no período de novembro 
de 2015 até junho de 2017. As informações 
foram mapeadas e organizadas de modo 
orientasse a escrita da narrativa, reconhecendo 
a acessibilidade e inclusão como categorias 
de análise. Nessa dinâmica, os resultados 
demonstram a relevância da atuação do núcleo 
no fortalecimento das políticas afirmativas de 
acesso e permanência de estudantes com 
deficiência no ensino superior na tentativa de 
constituir a universidade acessível.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; 
Educação Superior; Ações Afirmativas; Núcleo 
de Acessibilidade.

ABSTRACT: This article discusses affirmative 
action policies in the context of academic 
and administrative activities in order to create 
a culture of inclusion of university students 
with disabilities, based on the activities of the 
Accessibility and Inclusion Center of the Brazilian 
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Federal University called UFOB.  role in strengthening affirmative access and permanence 
policies for students with disabilities at the In order to do so, this article is committed to 
narrating the experiences lived in the processes of creation and organization of institutional 
strategies that boosted its functioning for the construction of an accessible university. In 
addition to reporting its important role in the production of institutional policies that qualify the 
understanding of inclusion and accessibility as a guaranteed right in teaching, research and 
extension activities. The data collection was carried out using the qualitative research method, 
considering the institutional documents that record these processes and the experiences 
lived by the authors during the performance of the department’s activities from November 
2015 to June 2017 as data sources. The information was mapped and organized so they 
would guide the writing of the narrative, recognizing accessibility and inclusion as categories 
of analysis. The results demonstrate the relevance of the work of the Center for Accessibility 
and Inclusion in strengthening affirmative access and permanence policies for students with 
disabilities in higher education to establish an accessible university.
KEYWORDS: Inclusive education; College education; Affirmative Actions; Accessibility 
Center.

1 |  INTRODUÇÃO

A recente obrigatoriedade da reserva de vagas nos cursos de graduação, tem 
significado a presença de estudantes com deficiência na Educação Superior e produzido 
um importante debate na sociedade em torno do compromisso social da Universidade 
na institucionalização de políticas e ações que assegurem, no contexto acadêmico, os 
direitos das pessoas com deficiência. Trata-se de um movimento socialmente construído 
que se fundamenta na concepção de educação inclusiva como possibilidade de superação 
das injustiças sociais.

Na perspectiva da inclusão, sob a égide dos direitos humanos, a deficiência 
compreende uma variação humana legítima, digna e natural. Este entendimento, 
contrapõe-se explicitamente a perspectiva de deficiência como fenômeno biológico 
isolado, ou diferença corporal indesejável, e, por conseguinte, aponta que é uma questão 
resultante das interações vividas em sociedade. 

No âmbito desta compreensão, é importante destacar a existência de um movimento 
que tem buscado instrumentos de superação do entendimento clínico que procura 
capturar as ausências e limitações das pessoas com deficiência, para um posicionamento 
que se constitui na esfera social, operando na produção de aspectos que decorrem do 
desenvolvimento das políticas públicas  direcionadas a esse grupo de pessoas.

Nesta perspectiva, coloca-se como um desafio inerente à agenda acadêmica das 
Instituições de Educação Superior (IES) prospectar um ambiente de trabalho e formação 
em que a inclusão educacional seja institucionalizada pelo reconhecimento dos valores 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 4 Capítulo 1 3

a ela inerentes, assumidos pelas ações e práticas efetivadas nas relações sociais 
estabelecidas. São significantes nessa institucionalização as políticas institucionais da 
universidade, como Plano de Desenvolvimento Institucional, Projeto Político-Pedagógico 
Institucional, bem como os projetos pedagógicos dos cursos de graduação, pois assumem 
um compromisso político e social com o processo de democratização da Educação Superior, 
que se faz pelo desenvolvimento de um trabalho efetivo das pessoas que convivem na 
instituição, sob a perspectiva de reconhecer a educação inclusiva como direito.

Esse movimento institucional para a criação de uma ambiência de educação inclusiva 
nas instituições de ensino superior se faz pela sua implementação no desenvolvimento 
de atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão. No âmbito da gestão, os Núcleos 
de Acessibilidade e Inclusão (NAI) têm um papel político e social de extrema relevância, 
pois mobilizam a instituição tanto nas questões acadêmicas como administrativas para 
a promoção de ações que assegurem a criação das condições inclusivas que criem um 
sentimento de pertença a todas as pessoas que convivem e trocam experiências, o que vai 
ao encontro dos requisitos legais de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência 
no ambiente do ensino superior.

Esse pressuposto tem sido assumido pela Universidade Federal do Oeste da Bahia 
(UFOB) ao se comprometer no atendimento dos princípios e valores adotados em seus 
documentos institucionais acolhendo, no ambiente acadêmico, as pessoas com deficiência. 

Metodologicamente, empreendeu-se uma pesquisa descritiva no âmbito da 
abordagem qualitativa, reunindo registros das experiências vividas para narrar o processo 
de criação e a dinâmica de gestão que colocou em funcionamento o NAI/UFOB. Para tanto, 
amparamos em Bogdan e Biklen (1994) ao apontarem a investigação de campo como 
possibilidade de apreender fatos de dados acontecidos nas relações estabelecidas no 
âmbito da atuação dos sujeitos envolvidos nesse processo. Sob os pressupostos destes 
autores, o NAI/UFOB se tornou, portanto, o ambiente natural de fonte direta dos dados, 
em que os autores do texto se constituam, à época, parte ativa do objeto de investigação.   

As autoras deste artigo mantiveram nesse período interações diárias no contexto das 
atividades do núcleo, cujas experiências vividas tornam-se relevantes para as narrativas 
que serão apresentadas, tornando-se, portanto, estratégia de pesquisa, conferindo 
legitimidade as reflexões e falas (Le BRETON, 2004).

O artigo apresenta algumas das políticas e ações institucionais desenvolvidas junto 
aos estudantes com deficiência na UFOB, objetivando narrar: a participação do NAI, na 
elaboração das principais políticas institucionais da Universidade; a criação da Comissão 
de Acessibilidade e Inclusão do NAI/UFOB, responsável pela realização de um trabalho 
coletivo que produza uma Universidade Acessível; as ações formativas desenvolvidas 
pelo NAI na promoção de uma ambiência de aprendizagem social inclusiva. 

Essa narrativa demonstra a trajetória do NAI/UFOB, no período de novembro de 2015 
até junho de 2017, em direção a um trabalho formativo inclusivo, bem como os avanços 
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e desafios da Universidade na institucionalização das políticas de ações afirmativas 
voltadas para o acesso e a permanência de estudantes com deficiência nos cursos de 
graduação ofertados.

2 |  UNIVERSIDADE: ESPAÇO-TEMPO DE INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM 

DEFICIÊNCIA

A Universidade Federal do Oeste da Bahia, criada pela Lei nº. 12.825, de 05 de 
junho de 2013, por desmembramento da Universidade Federal da Bahia, originada pelo 
Instituto de Ciências Ambientais e Desenvolvimento Sustentável, localizado em Barreiras-
BA. Com estrutura multicampi, a UFOB está sediada em cinco municípios do Oeste da 
Bahia: Barra, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Luís Eduardo Magalhães e Santa Maria da 
Vitória. Em Barreiras, encontra-se a administração central da Universidade, onde está 
instalado o NAI. 

O reconhecimento político e social do papel transgressor da universidade, a 
coloca como instituição social mobilizadora e propositora de experiências educativas de 
humanização e sociabilidade humana. Essa responsabilidade expressa que sua atuação 
precisa ser marcada pela efetivação de políticas e ações voltadas para o conhecimento, 
a valorização e a promoção de uma sociedade plural e inclusiva. Portanto, a inclusão 
e acessibilidade no ensino superior assentam-se como um de seus mais relevantes 
compromissos ético e social com a deficiência/diferença. 

Não é demais afirmar que o compromisso com a inclusão envolve um conjunto 
de ações que empreende pelo planejamento e organização de recursos e serviços, a 
promoção de acessibilidade no campo arquitetônico, das comunicações, dos sistemas 
de informação e dos materiais didáticos e pedagógicos, todos imbricados nos processos 
institucionais que envolvem a seleção para ingresso, permanência e diplomação pelo 
desenvolvimento indissociável das atividades de ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 
2008).

Dialogando com intensos desafios, as ações da universidade precisam se constituir 
em cenários socialmente significativos de inclusão de pessoas com e sem deficiência na 
constituição permanente de uma cultura inclusiva. Isto significa dizer que, a produção 
de uma cultura inclusiva é campo de constituição política, pois requer o envolvimento 
e a participação de todas as pessoas, não somente no ambiente da Universidade, 
mas, e, sobretudo, de todos os setores da sociedade em movimento político-social de 
reconhecimento e valorização da pessoa humana. 

Esse movimento foi estimulado pela aprovação da Lei Brasileira da Inclusão (Lei nº. 
13.146/15), que em consonância com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (BRASIL, 2012), demandaram maior engajamento social das universidades 
federal para reafirmar o direito à educação superior da pessoa com deficiência. 
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Politicamente, a referida Lei, como o resultado da interação com as barreiras impostas 
pelo meio, fez avançar o já estabelecido na Convenção, pois determinou a obrigatoriedade 
de reserva de vagas no ensino superior no contexto dos cursos de graduação. 

Entre as principais inovações da Lei Brasileira da Inclusão (LBI), no âmbito da 
educação superior, destaca-se os cenários mais diversos de visibilidade à falta de políticas 
nas universidades para a promoção continuada e intersetorial de ações de acessibilidade 
e inclusão que assegurem, para além do acesso, a permanência e a diplomação da pessoa 
com deficiência nos cursos de graduação. Talvez, não seja demais afirmar que, um dos 
maiores desafios esteja na efetivação da flexibilização curricular e seus desdobramentos 
nos processos de ensino e aprendizagem, incluindo também os instrumentos pelos quais 
se garantam a efetiva participação de estudantes com deficiências nas vivências das 
atividades das políticas de pesquisa e extensão.

Um primeiro passo a ser dado em direção ao processo de inclusão de pessoas com 
deficiência na Educação Superior, pelo menos para nós, consistiu no reconhecimento de 
que as pessoas com deficiência são diferentes e que, para que se tornem iguais no que 
importa para uma vida digna, devem ser tratadas de maneira diferenciada, segundo as 
distintas formas de ser e estar no mundo (MEDEIROS; DINIZ; BARBOSA, 2010).

Esses aspectos mencionados indicaram, para nós, a necessidade de ampliação das 
políticas de inclusão e de ações afirmativas envolvendo estudantes com deficiência no 
ensino superior, de forma a criar as condições necessárias para o sucesso acadêmico em 
um percurso formativo significado pela qualidade que cada estudante espera.

Dizemos isso porque aprendemos com nossa experiência que a implementação de 
diretrizes e políticas institucionais voltadas para a inclusão de estudantes com deficiência 
na educação superior, impõe a necessidade coletiva de reconhecimento das diferenças em 
todos os setores e atividades da Universidade. Esse reconhecimento possibilita trabalhar 
no enfrentamento das ausências de políticas públicas sinalizadas pelas diferentes 
trajetórias dos estudantes que chegam ao ensino superior. 

Ademais, registramos que a relevância da inclusão para o enfrentamento do 
desrespeito à diferença/deficiência não se configura como aspecto suficiente para propiciar 
a mudança de pensamento em uma cultura marcada pela exclusão. A inclusão precisa 
ser compreendida como uma filosofia de vida que se fundamenta sobre o modo como as 
pessoas percebem e respondem às diferenças humanas (VALLE e CONNOR, 2014).

Do ponto de vista educacional, a inclusão precisa ser reconhecida e vivenciada 
como possibilidades fora de paradigmas ou receituários, percebendo a educação como 
direito social essencial e fundamental na construção de uma sociedade com valores de 
justiça e reconhecimento mais sólidos e edificantes do processo de humanização. Para 
essa mudança de percepção, Miranda (2012), corrobora afirmando que ela se traduz no 
fomento de ações inovadoras capazes de promover práticas pedagógicas que reconheçam 
diferentes possibilidades educativas, considerando a identificação das singularidades dos 
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estudantes. Não se trata, então, de uma mudança apenas conceitual, mas de alcance 
social, sobretudo, dando significado ao campo político-pedagógico pelas ações vividas no 
cotidiano das instituições de ensino. 

Se por um lado, um determinado entendimento de inclusão indicou a necessidade de 
um tratamento desigual como forma de compensar uma história de exclusão, segregação 
e invisibilidade vivenciada pelas pessoas com deficiência nos processos de educação 
formal. Do outro, tratar as pessoas de modo diferente, respeitando as suas especificidades 
é promover a justiça social e a equidade, bem como atuar na permanente ação política 
de superação de restrições que se pautam nas diferenças inerentes aos indivíduos. 
Essa perspectiva política, pressupõe a valorização dos direitos humanos, significada 
na qualidade das relações e no respeito e reconhecimento às diferenças, o que dá 
possibilidades significativas para o trabalho pedagógico nas atividades acadêmicas da 
universidade atender as demandas especiais de estudantes com deficiência, visando à 
equidade de condições no que lhe interessa para uma vivência bem-sucedida na vida 
acadêmica.

3 |  NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO: CRIAÇÃO E DINÂMICA ORGANIZATIVA

Geograficamente localizada no oeste baiano, a UFOB está inserida no cenário nacional 
de democratização da Educação Superior, exercendo como instituição pública federal um 
papel importante no desenvolvimento de políticas e ações que visam à promoção da 
equidade e da justiça social. Com essa finalidade, se comprometeu institucionalmente com 
a inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiência em suas atividades acadêmicas, 
cuja efetivação se deu com a criação do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI/UFOB), 
por meio da Resolução nº. 003/2015, aprovada pelo Conselho Universitário.  

O relato dos procedimentos de criação do NAI/UFOB, pautou-se em fontes 
documentais: a) Resolução CONSUNI, nº. 003/2015, que institui o Núcleo de Acessibilidade 
e Inclusão (NAI); b) Projeto Político-Pedagógico Institucional da Universidade; c) Relatórios 
do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da UFOB dos anos de 2015 e 2016; d) Relatórios 
de Gestão Institucional da UFOB referentes aos Exercícios de 2015 e 2016 e; e) Leis nº 
12.711/2012; nº 13.146/2015 e nº 13.409/2016.

Para sua criação, inicialmente, muitos estudos foram realizados. Começamos com 
um levantamento de informações em consulta aos endereços eletrônicos de núcleos 
de acessibilidade e inclusão nas universidades federais brasileiras para mapeamento 
de dados sobre criação e funcionamento, bem como das experiências divulgadas. Com 
este levantamento, conseguimos perceber o quão é diversa a dinâmica de atuação dos 
núcleos, muitos sob a responsabilidade de professores-pesquisadores, cujas ações 
estão ligadas a grupos de pesquisa vinculados a programas de Pós-Graduação; outros 
sob a responsabilidade de um professor-pesquisador da universidade, com atuação 
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acadêmica na área de educação especial, em ambos os cenários os núcleos contam com 
a colaboração de estudantes estagiários e/ou monitores. 

De posse dessas informações, a nossa estratégia consistiu em identificar as ações 
comuns e, sobretudo, as especificidades experenciadas nos contextos dos núcleos de 
acessibilidade e inclusão das universidades federais do país. Assim pudemos analisar 
um complexo conjunto de possibilidades e analisar quais delas seriam as mais indicadas, 
naquele momento, para o funcionamento do NAI/UFOB, reconhecendo como base de 
nossas decisões as complexidades da realidade educacional e social da região, bem 
como as limitações e fronteiras do cenário institucional da recém criada Universidade. 
Esse diálogo entre realidades foi de grande importância para reconhecermos que a 
dinâmica de funcionamento do NAI/UFOB somente seria significativa aos estudantes com 
deficiência se houvesse o estabelecimento de parcerias intrassetores da universidade, 
interinstitucionais e, sobretudo, com a sociedade no oeste baiano.  

Como opção política de organização institucional, nos primeiros anos o NAI ficou 
vinculado à Pró-Reitoria de Graduação e Ações Afirmativas, junto à Coordenadoria de 
Ações Afirmativas. Essa decisão foi relevante porque, vivíamos um momento em que, no 
processo de implantação da Universidade, as políticas institucionais de ensino, pesquisa 
e extensão estavam sendo elaboradas. Entendíamos à época que os diálogos iniciais 
necessários entre os estudantes, docentes e todos os setores envolvidos se dariam pelas 
possibilidades de realização das atividades de ensino e ações afirmativas. 

Um fato diferenciador foi o trabalho de uma pedagoga com formação acadêmica na 
área de Educação Especial, ser a responsável pela gestão do NAI, responsável pelas 
articulações na proposição dialógica das ações do núcleo, bem como pela coordenação 
de suas atividades no âmbito da instituição multicampi. Comprometendo-se com a oferta 
do atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. A institucionalização de 
suas ações, voltou-se, então, para apoiar, complementar e suplementar os atendimentos 
comuns, articulando-as ao desenvolvimento das atividades acadêmicas propostas pelos 
docentes (BRASIL, 2011). Nesse desenho institucional, o NAI/UFOB assumiu como 
principais objetivos de suas atividades institucionais o seguinte:  

Propor práticas didático-pedagógicas acessíveis que possibilitem aos estudantes 
com demandas específicas de atendimento, condições integrais de participação nos 
processos de aprendizagem, visando a inclusão e o prosseguimento dos estudos; 
promover o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no âmbito da UFOB a fim 
de apoiar, complementar e suplementar os processos formativos comuns; apoiar, 
estimular, acompanhar e implementar ações e projetos que visem a eliminação de 
barreiras atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais e pedagógicas, possibilitando a 
participação dos estudantes nos processos formativos de ensino, pesquisa e extensão; 
ampliar a reflexão em busca da institucionalização da educação inclusiva, visando a 
promoção de estratégias pedagógicas que contribuam para o pleno desenvolvimento 
das situações de aprendizagem (UFOB, 2016).  

  Configurado institucionalmente como um espaço de trabalho de natureza diagnóstica, 
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mobilizadora, formativa e propositiva, o núcleo passou a responder, no âmbito da UFOB, 
pela coordenação e articulação de ações que visam contribuir para a inclusão de 
estudantes e servidores com deficiência, cuja perspectiva é de articulação das diferentes 
atividades institucionais, para significar nos projetos de extensão, pesquisa, intercâmbio 
e cooperação técnico-científica a perspectiva de promoção de acessibilidade inclusiva.  

Nesse sentido, o NAI/UFOB exerceu uma importância singular na elaboração de 
documentos institucionais, bem como participando efetivamente no desenvolvimento de 
ações em todos os campi com foco formativo e promotor de um ambiente de inclusão e 
acessibilidade.  

4 |  A PARTICIPAÇÃO DO NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NA PRODUÇÃO 

DE POLÍTICAS INSTITUCIONAIS  

Reconhecida como princípio fundamental na superação das desigualdades e injustiças 
sociais, a inclusão é um direito que está explicitado no Projeto Político-Pedagógico 
Institucional da UFOB (PPPI/UFOB), assumido como instrumento de gestão que promove 
a afirmação da democracia, da justiça social e da equidade de condições, bem como de 
superação das desvantagens produzidas em contextos marcados pelo preconceito e pela 
discriminação em relação às diferenças.  

Nesta perspectiva, o PPI da Universidade registra o acolhimento da proposição do 
NAI/UFOB com o seguinte:   

[...] a inclusão envolve o reconhecimento das diferenças, na detecção de desigualdades 
transformadas em contextos de discriminação e na formulação de estratégias positivas 
(e, por definição, provisórias e/ou momentâneas, tais quais as ações afirmativas) no 
propiciar da igualdade de condições (UFOB/PPPI, 2016, p. 76).  

Dentre as diretrizes constituídas no PPPI/UFOB no âmbito das políticas de suas 
ações afirmativas, o NAI sinalizou aquelas que estão direcionadas à inclusão de pessoas 
com deficiência, conforme se observa:   

[...] desenvolvimento de políticas de acessibilidade e de promoção de acesso de 
pessoas com deficiência; apoiar, estimular, acompanhar e implementar ações e projetos 
que visem à eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais e 
pedagógicas, possibilitando a participação dos estudantes e servidores nos processos 
formativos de ensino, pesquisa e extensão (UFOB/PPPI, 2016, p.112).  

A compreensão da deficiência no referido documento, dialoga com fundamentos 
conceituais estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(BRASIL, 2012). Mas, certamente, a UFOB se reconhece como responsável pela 
construção de um ambiente institucional propício à permanência e afirmação social dos 
estudantes com deficiência, ao se comprometer com o fortalecimento da política de direito 
à justiça social.  

Outra participação institucional importante do NAI/UFOB, consistiu na proposição 
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de um texto-referência sobre acessibilidade, que passou a compor todos os projetos 
pedagógicos dos cursos de graduação da Universidade. A intenção do texto-comum se 
pautou no entendimento de fazer entender que as ações de afirmação desenvolvidas 
junto aos estudantes com deficiência são promotoras da melhoria das condições de 
acesso, da melhoria da participação e dá significação ao sentimento de autoconfiança e 
permanência aos estudantes, assumindo-se sujeitos de um ambiente que os reconhecem 
com equidade no âmbito das atividades acadêmicas. Além dessa questão, entendemos 
ser muito importante o trabalho do Atendimento Educacional Especializado (AEE), como 
parte integrante da Política de Inclusão e Acessibilidade da UFOB, configurando-se como 
um dos pilares da educação inclusiva na Universidade.  

Sob estes fundamentos e como desdobramento das políticas institucionais, o NAI/
UFOB também desenvolveu um trabalho mais específico de apoio às atividades de ensino 
sob a responsabilidade dos docentes. Foram os denominados documentos orientadores. 
Esses cadernos tinham como enunciado diretrizes orientadoras que pudessem dialogar 
com os docentes acerca de informações básicas na constituição de ambientes de 
inclusão educacional. Estes documentos resultaram da preocupação do NAI com o direito 
à educação das pessoas com deficiências nas atividades de ensino vividas por eles, 
cotidianamente, pois, para além do cumprimento dos preceitos conceituais e legais da 
acessibilidade e inclusão, os estudantes demonstravam a necessidade dos docentes 
assumirem uma postura político-pedagógica inclusiva. Com esse propósito dialogado 
com os estudantes com deficiência, procedemos da seguinte maneira: diálogo com 
todos os estudantes com deficiência e, após esta escuta, sistematização de orientações 
didático-pedagógicas em documentos específicos por deficiência. Em seguida, realização 
de reuniões com os docentes para dialogar sobre os conteúdos advindos dos relatos 
das experiências dos estudantes com deficiências nas atividades de ensino. Essa ação 
pedagógica, dinamizou de forma significativa os processos de aprendizagem docente 
para o trabalho com a inclusão. Seus relatos apontaram mudanças nas atividades de 
planejamento, nas relações em sala de aula e nos processos de avaliação. Algo muito 
forte nas vivências dos estudantes com o NAI/UFOB, consistiu na solicitação deles de que 
o núcleo insistisse como pauta de diálogo com os docentes, o respeito às diferenças no 
atendimento às suas demandas específicas.   

Essa postura política dos estudantes mostra a relevância da universidade se 
comprometer com uma:  

[...] política de Ações Afirmativas que exerce um papel fundante no acesso, na permanência 
com aprendizagem, visando à diplomação dos estudantes e, consequentemente, inserção 
no desenvolvimento social, cultural, científico, político e econômico da região. O acesso 
e, principalmente, a permanência com aprendizagem são premissas fundamentais 
no desenvolvimento dos programas de ações afirmativas e de assistência estudantil 
liderados pela Pró-Reitoria de Graduação e Ações Afirmativas. (UFOB, RELATÓRIO DE 
GESTÃO, 2015, p.  02).    
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Com base nessa narrativa, observamos que o NAI/UFOB assumiu um papel político-
pedagógico significativo na promoção da organização de ações institucionais para 
assegurar o direito à educação vinculada ao cumprimento com a qualidade social das 
necessidades emergidas das relações estabelecidas. A nossa experiência mostra que 
esta dinâmica reclama o tempo todo pelo reconhecimento dos princípios de reafirmação 
contínua de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência nos processos 
formativos da vida acadêmica.   

5 |  AS ATIVIDADES DO NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO NA CONSTRUÇÃO 

DE UMA UNIVERSIDADE ACESSÍVEL 

Ampliando as ações de promoção da acessibilidade no contexto institucional, o 
núcleo de acessibilidade e inclusão se articulou para a criação da Comissão de Inclusão 
e Acessibilidade, constituída por representantes de todos os setores da Universidade 
incluindo todos os cinco campi. O objetivo da comissão consistiu em assessorar o NAI 
nos processos de inclusão de estudantes e servidores com deficiência, com ênfase na 
eliminação de barreiras arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais. Tratou-se de um 
trabalho institucional coletivo. Nesta dinâmica, a experiência da comissão demandou pela 
realização de encontros formativos que instrumentalizassem as pessoas a participarem 
no apoio da organização e gestão de políticas e ações de acessibilidade e inclusão. 
O que resultou também em mudanças administrativas e arquitetônicas importantes na 
universidade. 

O NAI/UFOB, para além do atendimento às diretrizes estabelecidas pelo Programa 
Incluir, desenvolveu ações em função de seu compromisso com a organização de um 
processo formativo inclusivo, representando, em termos formais, a responsabilidade da 
Universidade com a presença de pessoas com deficiência em seu espaço acadêmico. Isto 
significa dizer que “a existência de núcleo de acessibilidade é um aspecto importante no 
cuidado da IES com as questões relacionadas à inclusão educacional na perspectiva da 
responsabilidade social proposta pelo Sinaes” (BRASIL, 2013, p. 45). 

Desse modo, seu trabalho de apoio e acompanhamento aos estudantes com 
deficiência, com ênfase na inclusão, permanência e afirmação social, assume como 
finalidade a promoção de uma formação profissional e científica de qualidade. Sob esta 
premissa, sua atuação abrangeu a mediação entre os setores administrativos e acadêmicos 
da UFOB, envolvendo servidores e estudantes, bem como instituições parceiras, tendo em 
vista a eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais e pedagógicas, 
possibilitando uma participação efetiva das pessoas envolvidas nos processos formativos 
da Universidade (UFOB, 2016).

Do ponto de vista de suas ações e estratégias formativas voltadas para a promoção 
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de atitudes inclusivas na Universidade, o NAI/UFOB realizou periodicamente reuniões, 
promoveu muitos eventos acadêmicos, efetivou o trabalho formativo

 com os documentos orientadores tanto junto aos Colegiados de cursos, como 
mediante o desenvolvimento de acolhimento individual e realização de atividades coletivas 
(cursos, oficinas, rodas de conversa, reuniões). Do mesmo modo, deu apoio à realização 
de pesquisas, projetos, estudos e eventos como as edições do Seminário de Acessibilidade 
e Inclusão realizadas em articulação com a Universidade do Estado da Bahia e o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, configurando-se importante estratégia de 
sensibilização da comunidade acadêmica para a acessibilidade e inclusão. Registramos 
também a importância que o NAI exerce na assessoria à comunidade universitária nas 
questões que envolvem acessibilidade e produção de materiais informativos e campanhas 
institucionais. 

6 |  CONCLUSÃO 

A adoção dessa política na Educação Superior representa no plano formal o 
reconhecimento do Estado no tocante à necessidade de ações coletivas para inibir as 
situações de exclusão vivenciadas pelas pessoas com deficiência, colocando em destaque 
as dimensões sociais e possibilidades de uma realidade que precisa ser transformada. 
A universidade pública tem responsabilidade ética, competência técnica e compromisso 
político como participante dessa árdua atividade social.

A universidade pública se coloca nesse debate em defesa das ações afirmativas 
pela necessidade de problematizar a deficiência no espaço simbólico da luta social, uma 
vez que as circunstâncias que circunscrevem as experiências de pessoas com deficiência 
são constituídas por barreiras de ordem social e simbólica. Tal perspectiva, em muito 
se aproxima das ideias que regulam à institucionalização por parte do Estado de ações 
afirmativas de combate às desigualdades sociais.

Assim, as políticas de ações afirmativas no Ensino Superior representam um 
importante mecanismo de disputas políticas que lutam em favor não somente do acesso, 
mas sobretudo da permanência de grupos socialmente sub representados. Em se tratando 
de pessoas com deficiência, não se pode desconsiderar a influência das diversas barreiras 
que historicamente atravessaram suas trajetórias escolares. 

Esse reconhecimento tem como base à compreensão de que as diferenças advindas 
da condição de deficiência não se constituem obstáculos à aprendizagem, participação e 
permanência nem na Educação Básica nem na Universidade, ao contrário, são produtoras 
de possibilidades dos processos formativos coerentes com uma sociedade inclusiva, 
que cria condições de articulação social com os princípios de justiça e equidade social. 
É nesse cenário que este artigo trouxe algumas contribuições ao campo da educação 
inclusiva, ao narrar uma trajetória de desafios e possibilidades do Núcleo de acessibilidade 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 4 Capítulo 1 12

e inclusão na institucionalização das políticas de ações afirmativas voltadas para acesso 
e permanência de estudantes com deficiência nos cursos de graduação.
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